


 

 

  

  

  

  

 

 

 

  

  

  

  

  

  



 

A Segurança Pública se estabeleceu nas últimas décadas como um campo de estudo articulado 

entre os processos de desorganização social e aspectos da criminalidade e da violência urbana 

(Machado & Porto, 2016). A emergência desse campo de estudo se torna cada vez mais prioritário 

frente aos indicadores alarmantes de criminalidade e seu agravamento no contexto brasileiro, como 

pode-se observar nos dados dispostos pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2018) no Atlas da 

Violência. 

Dessa forma, observa-se que para além de investimentos em fiscalização e patrulhamentos ou 

ainda investimentos tecnológicos, o investimento no capital humano vinculado à Segurança Pública 

se torna de fundamental importância para impactar positivamente na diminuição da criminalidade. 

Assim, especialistas em Segurança Pública se tornam um ponto nevrálgico para a questão da redução 

da criminalidade e da violência, principalmente em uma perspectiva alinhada com as práticas que 

apresentam bons prognósticos em contexto brasileiro. 

 

 

 

O panorama da Segurança Pública no Ceará apresenta aspectos alarmantes no que tange aos 

indicadores de Crimes Violentos contra o Patrimônio (CVP) e Crimes Violentos Letais Intencionais 

(CVLI), como se destacam nas estatísticas da Secretaria de Segurança e Defesa Social (SSPDS), 

representando enorme impacto à população, aos estabelecimentos comerciais e às indústrias do Ceará.  

Apesar dos esforços das forças policiais para a redução da criminalidade, o crime no Ceará apenas 

apresentou um decréscimo significativo após a implementação do Sistema Policial de Indicativo de 

Abordagem – SPIA.  

O sistema foi desenvolvido pelo governo do estado do Ceará e por pesquisadores da 

Universidade Federal do Ceará, visando permitir a utilização de informações estratégicas para auxiliar 

nos processos investigativos. À integração de dados e informações para avaliar as decisões policiais 

necessárias, utilizam-se câmeras de videomonitoramento, sensores e aplicativos de smartphones 

policiais para manter o fluxo de informações constantes e atualizadas. A forma de atuação do sistema 

mantém uma lógica que organiza o policiamento em um plano cartesiano, promovendo um 



cruzamento de ocorrência e um mapeamento e rastreio por videomonitoramento, potencializando, 

dessa forma, a territorialização policial.  

Pelo avanço tecnológico e pela atuação profissional, o Ceará se tornou referência nacional com 

a utilização do SPIA. Apesar da imensa relevância do desenvolvimento de uma tecnologia fundamental 

para a segurança pública, a atuação pelo SPIA demanda mais do que apenas mudanças protocolares 

de atuação policial. Torna-se necessária a atualização da atuação policial, permitindo a compreensão 

de teorias criminológicas específicas, bem como outras habilidades mais voltadas à utilização de 

tecnologia, imergindo, assim, o agente de segurança em uma nova doutrina de atuação policial. 

Por ser uma área de fundamental importância para o desenvolvimento regional, torna-se 

necessária a formação de profissionais capacitados nas diferentes temáticas que se tornaram pilares 

da atuação policial baseada no SPIA. Assim, o presente projeto visa formar agentes policiais e gestores 

em especialistas e mestres em segurança pública. Dessa forma, espera-se contribuir na mitigação de 

demandas sociais que prejudicam desde a sociedade civil às indústrias.  

Torna-se imprescindível, então, a construção de cursos de pós-graduação que possam 

contemplar o objetivo do presente projeto. Diante disso, objetivou-se articular um projeto com 

soluções compatíveis às demandas da Segurança e Defesa Social frente ao panorama de Segurança 

Pública por meio da criação de uma especialização e de um mestrado profissional na temática.   

Este projeto, proposto por um grupo de especialistas na temática durante o Painel de 

Especialistas do projeto Masterplan da Federação das Indústrias do Estado do Ceará, prevê a realização, 

direta ou indireta, das ações propostas no seu roadmap, de acordo com o quadro abaixo: 

 
 



Vale ressaltar ainda que este projeto pretende contribuir para o alcance da visão de futuro 

construída pelos especialistas no painel da Rota Estratégica de Segurança Pública, a saber “Ceará 

seguro, reconhecido pela promoção da cultura de paz, garantia de direitos e inovação nas ações 

integradas de prevenção e controle da violência”. 

 

 

O objetivo geral deste projeto é: criar uma especialização, consolidando uma base para um futuro 

mestrado profissional em segurança pública para policiais, operadores(as) do direito, gestores(as) e 

pesquisadores(as) na temática, buscando capacitar à compreensão da problemática e da estruturação 

da segurança pública e da polícia, bem como soluções inovadoras no âmbito das diversas forças de 

segurança pública do estado do Ceará.    

Como objetivos específicos: 

• Qualificação de policiais para operarem com os princípios norteadores à Segurança Pública de 

forma integrada e vanguardista; 

• Qualificação de operadores do direito para atuarem com os princípios norteadores à Segurança 

Pública de forma integrada e vanguardista; 

• Qualificação de pesquisadores em segurança pública e em violência para operarem com os 

princípios norteadores à Segurança Pública de forma integrada e vanguardista; 

• Aumento da resolutibilidade dos crimes e diminuição da violência urbana; 

• Criação de uma área de ensino e pesquisa em Segurança Pública no Ceará; 

• Elaboração de um currículo unificado em Segurança Pública seguindo os princípios de Segurança 

Pública aplicados no Ceará;  

• Socialização do Sistema Policial de Indicativo de Abordagem – SPIA e da estruturação policial; 

• Viabilização de uma especialização em segurança pública como Mínimo Produto Viável (MVP) 

do projeto; 

• Formulação de soluções inovadoras em Segurança Pública como produto final individual de cada 

participante como requisito para se formar; 

• Criar mecanismos de acompanhamento e monitoramento de resultados. 



 

Com o intuito de alcançar o melhor desempenho para a execução do presente projeto, os 

requisitos, abaixo, tornam-se necessários: 

• Fomento para realização de captação de recursos para viabilizar a especialização; 

• Imprescindível a elaboração de um produto final teórico-prático na temática de Segurança-

Pública como requisito à oficialização da concessão do certificado, tendo esse que apresentar um 

caráter inovador; 

• A área de Segurança Pública demanda capacitação tecnológica por parte de seus agentes, sendo 

necessária a criação de um currículo capaz de atender a essa necessidade; 

• Caso possível, os cursos devem apresentar uma articulação internacional para agregar maior valor 

à especialização e ao mestrado profissional. 

• Necessidade do apoio governamental como fomentadora dos recursos financeiros necessários, 

posto que a especialização e o mestrado profissional terão seu produto primário o benefício direto 

ao Estado; 

• O curso deverá potencializar as tecnologias locais que auxiliam na segurança pública; 

• Os cursos devem seguir a regulamentação obrigatória do Ministério da Educação - MEC. 

• Ausência de apoio financeiro para implementar e manter a especialização e o mestrado 

profissional; 

• Não ter seu reconhecimento pelo Ministério da Educação - MEC, não permitindo a certificação 

dos agentes e gestores egressos da especialização e do mestrado profissional. 



 

 

 

 

 

 

 

Os atores (instituições) mais indicados a participarem da articulação para a integração de sistemas, 

são apresentados no quadro a seguir:  



 

Os riscos mensuráveis no projeto são apresentados no quadro a seguir com suas possíveis causas 

e prováveis efeitos: 



 

As atividades de comunicação do projeto, bem como o escopo, participantes e periodicidade 

são expostos a seguir: 



 

Os indicadores de monitoramento do projeto, bem como sua fórmula para cálculo e 

frequência de mensuração serão sistematizados a partir da elaboração do Plano de Trabalho. 

 

 

 Plano de Comunicação 

 Plano de Risco 

 Plano de Gerenciamento de Escopo do Projeto 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 




